
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 109/XV/2.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2024:

TÍTULO III

Alterações legislativas

  

Artigo 192.º-H (NOVO)

Alteração ao Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de março

Os artigos 2.º e 30.º do Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de março, na sua redação atual, passa 

a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º

[…]

O presente decreto-lei aplica-se às crianças e aos alunos que frequentem a educação pré-

escolar e os ensinos básico e secundário em estabelecimentos de ensino públicos, 

particulares ou cooperativos.

Artigo 30.º

[...]

Os valores e limites pecuniários dos auxílios económicos referidos no artigo anterior, assim 

como as restantes normas, condições e procedimentos para a respetiva concessão são 

determinados por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação, 
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publicado no Diário da República, após consulta à Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, devendo contemplar auxílios económicos a crianças até ao Escalão 3 do 

abono de família em todos os graus de ensino.»

Nota justificativa:

Alargamento da ação social ao ensino particular e cooperativo

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 16.º da Lei n.º 9/79, de 19 de março, lê-se que 

“Aos alunos das escolas particulares e cooperativas, estejam ou não sob regime de contrato, 

são reconhecidos e concedidos, sem quaisquer discriminações, os benefícios e regalias 

previstos para os alunos das escolas oficiais no âmbito da Ação Social Escolar.”. O n.º 1 do 

artigo 64.º do Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-lei n.º 

152/2013, de 4 de novembro, deixa igualmente claro que “os apoios socioeducativos 

concedidos no âmbito da Ação Social Escolar são extensivos aos alunos das escolas 

particulares e cooperativas, nas condições previstas para os alunos das escolas públicas.” Face 

ao exposto, as medidas de Ação Social Escolar (ASE) da responsabilidade do Ministério da

Educação e dos municípios são estendidas aos alunos que frequentam o ensino particular e 

cooperativo. Devido a alegada insuficiência de meios do Estado, o acesso à ASE continua 

impedido aos alunos em estabelecimentos de ensino particulares e cooperativos que não 

tenham celebrado contratos de associação.

No Ensino Particular e Cooperativo existem centenas de alunos carenciados que são 

apoiados com bolsas dos colégios ou de entidades terceiras e que deveriam ter direito a todos 

os apoios sociais previstos na lei. De resto, isso é o que já sucede no ensino superior. De 

acordo com o regulamento de atribuição de bolsas de estudo a estudantes do ensino superior, 

são abrangidos alunos de estabelecimentos de todos os estabelecimentos de ensino superior, 

independentemente da sua natureza pública ou privada, tornando-se incompreensível que o 

mesmo princípio não seja alargado ao sistema de ensino como previsto nas bases do ensino 

particular e cooperativo. 

Alargamento da ação social ao 3 escalão do abono de família

Outra diferença substancial na abrangência da ação social entre o sistema de ensino escolar 

e o ensino superior está relacionada com os escalões do abono de família a que pode ser 

atribuída ação social. De facto, no ensino superior, de acordo com o Despacho n.º 
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7647/2023, são automaticamente abrangidos pelo processo de atribuição automática de 

bolsa de estudo os estudantes que, a 31 de maio do ano letivo anterior ao do ingresso, fossem 

beneficiários dos escalões 1, 2 ou 3 do abono de família, mediante apresentação de 

requerimento da bolsa e respetiva apreciação. Em contraste, a ação social escolar apenas 

prevê auxílios económicos (alimentação, livros, material escolar, visitas de estudo, bolsas de 

mérito) para alunos dos escalões 1 e 2 do abono de família, com exceção do apoio parcial 

aos alunos do 3º escalão para a aquisição de livros para alunos do 3º ciclo do ensino básico 

e do ensino secundário (para os restantes, os manuais são gratuitos).

O Orçamento do Estado para 2024 deve prever, permitir e respeitar um direito que é dado 

aos alunos provenientes de famílias mais carenciadas que se traduz no acesso à ASE, 

independentemente da natureza da escola que frequentam. Não há fundamento para ser 

negado apoio aos alunos em função da sua livre escolha de escola e torna-se ainda mais 

premente face à crescente procura por escolas privadas na sequência de problemas inerentes 

à escola pública (falta de professores, greves, etc.). 

O Orçamento deve ainda prever o alargamento da ação social escolar a todos as crianças no 

3º escalão do abono de família, apoiando todos os estudantes mais vulneráveis 

principalmente face ao agravamento da situação económica de muitas famílias. Esta 

necessidade é reconhecida na proposta do Orçamento do Estado de 2024 com o aumento 

do abono de família em 22 euros mensais a todos os beneficiários até aos 4º escalão e 72 

meses de idade.

Com objetivo de garantir que o Estado dê apoio a todos os estudantes no seu processo de 

aprendizagem, e garantia de bem-estar e inclusão, a Iniciativa Liberal apresenta a presente 

proposta de alteração.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2023

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

Carla Castro

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto
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Joana Cordeiro

João Cotrim Figueiredo

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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